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			Apresentação


			É um privilégio apresentar o livro Psicologia da Saúde na escola: lições e desafios, uma obra com estudos de pesquisadores de renomadas universidades, atentos ao ambiente escolar e educacional com suas imensas possibilidades de promoção de saúde e de desenvolvimento institucional, grupal e individual moldado pela dignidade da vida humana. 


			A conhecida frase, “um país se faz com homens e livros”, creditada a Monteiro Lobato, poderia ser assim reescrita: “Um país se faz com crianças, adolescentes, adultos e idosos de todos os matizes sociais, culturais, psico(pato)lógicas e biológicas integradas pela educação.”


			Penso que as escolas devem ser palácios para a educação de nossos estudantes. Palácios das Artes, dos Esportes, das Linguagens, das Ciências, da Matemática, um ambiente lúdico de viver com a diversidade cultural; espaço mágico de descobertas da pluralidade humana e das idiossincrasias pessoais.


			Nossos escolares são os herdeiros locais da complexidade societária global, pautada pelas narrativas colonizadoras de produtos e marcas simbólicas e hegemônicas, a serviço do apagamento da cultura de nossas aldeias, vilas, bairros, cidades e regiões do Brasil. Vale a pena retomar a atualidade das propostas educacionais de Paulo Freire.


			É nesse cenário de dominação e de soterramento da identidade local e comunitária que a escola, da educação infantil à universidade, poderá erguer muros de resistência pacífica e esclarecida à destruição do saber da nossa gente, original, indígena, acrescida da estrangeira, refugiada e da vasta população miscigenada. A cultura indígena, a africana, a europeia, a asiática, a latino-americana e, na atualidade, principalmente, a norte-americana põem em risco a cultura de Os Sertões, de Euclides da Cunha, e de Grande Sertão: Veredas, de Guimarães Rosa. 


			Além da vasta produção da Literatura Brasileira podemos encontrar nas Ciências Sociais inspirações para avivar as raízes do Brasil, de Sergio Buarque de Holanda, e a Formação do Povo Brasileiro, de Darci Ribeiro. Temos boas lições para transmitir em todas as áreas do conhecimento. Tivemos e temos boas escolas. 


			Precisamos, urgentemente, recuperar e disseminar as boas experiências. Sempre é tempo para discriminar o que é essencial na formação de uma nação potente e bem-disposta a combater as mais variáveis formas de abuso de poder e da insana insistência na manutenção de privilégios.


			Mais do que preconceitos e discursos superficiais e maniqueístas, precisamos avivar a escola promotora de saúde integrada a sua comunidade escola/palácio para o estabelecimento de objetivos compartilhados e pautados pela nobreza da cooperação e solidariedade. 


			Precisamos de uma escola menos “centro comercial” com menos consumidores e mais estudantes, com menos aulas-vagas, com mais cuidado aos profissionais da educação, com menos individualismo e mais grupalidade. Penso que a exacerbação do individualismo/narcisismo alimenta e intensifica o desastre da competição violenta e mortífera que observamos em nossos ambientes sociais e escolares, por exemplo, com estudantes humilhados, agredidos ou mesmo assassinados em trotes universitários e em conflitos na sala de aula ou em brigas e balas perdidas nos arredores de escolas. 


			Ataques de ódio, com perdas de inúmeras vidas em escolas, são noticiados em alguns países com uma incômoda frequência. Provavelmente, já tivemos um episódio entre nós. Explicável, como todo o crime, porém não justificável e não aceitável – como toda barbárie.


			A instituição escolar precisa de olhares amorosos e empreendedores de novas formas de contemplar os atores que convivem no espaço educativo em que crianças, adolescentes e adultos partilham tempo e espaço de vivências. Vamos lembrar que o grupo escolar do século passado oferecia quatro anos de estudo para as crianças com matrícula a partir dos 7 anos de idade. Não havia escola para todos e nem todos concluíam o quarto ano. A partir dos anos 1970 a educação básica passou para oito anos obrigatórios. Começa então a ampliação das redes estaduais de ensino. Hoje, temos pelo menos nove anos de estudos obrigatórios. Aumenta-se a oferta de matrículas em todos os níveis escolares. E isso é uma conquista a ser celebrada. E a qualidade? Um desafio permanente de todos os atores envolvidos no processo de democratização do país e da internacionalização da universidade brasileira.


			Dar um título a este livro foi uma tarefa estimulante, a partir das lições e dos desafios apresentados em forma de capítulos que abordam a escola na perspectiva da Psicologia da Saúde. A Associação Brasileira de Psicologia da Saúde expressa sua gratidão a todos os autores que oferecem seu saber para essa produção bibliográfica e deseja estimular o debate para a necessidade urgente da criação do cargo de psicólogo nas escolas públicas de todos os níveis de formação.


			A bandeira da Psicologia da Saúde na Educação e da Escola Promotora da Saúde deve ser abraçada por todos que desejam um olhar que transforme e, se possível, ultrapasse o clássico estereótipo da “criança-problema”, “adolescente-problema” e do adulto-problema”. Escola não é ambulatório de saúde mental, não é a família de tios e tias, não é consultório de psicoterapia. Escola é o local onde estudantes, professores, funcionários e familiares devem estabelecer uma rede de interações promotoras de saúde e de vida cooperativa.


			Vocês se recordam do encantamento das(os) primeiras(os) professoras(es), das primeiras amizades, das letras e números? Então vale a pena pensar:


			O que alimentamos em nossas instituições escolares? 


			Quais profissionais compõem o corpo administrativo e técnico das escolas? 


			Qual é a estrutura de nossas escolas para a incorporação de novas tecnologias educacionais? 


			Como transmitimos conhecimentos, habilidades promotoras de autonomia e de comportamento moral?


			Como pensamos e praticamos a formação humanista, científica, artística e esportiva? 


			Que espaço oferecemos aos profissionais e à comunidade para o engajamento nas políticas públicas educacionais? 


			As lições aqui apresentadas pelos pesquisadores da Psicologia no âmbito da escola são elementos para subsidiar a busca de respostas e de questões para o interminável desafio de educar.


			Aproveitem as lições e os desafios.


			Prof. Dr. Manuel Morgado Rezende


			Presidente da Associação Brasileira de Psicologia da Saúde


		








	Psicologia e saúde:um campo em construção


			Manuel Morgado Rezende


			Saul Neves de Jesus


			Este capítulo apresenta apontamentos do percurso da Psicologia da Saúde na Universidade Metodista de São Paulo e a colaboração entre esta Universidade e a Universidade do Algarve. Prossegue com os marcos conceituais e políticos no âmbito dos processos saúde/doença, prevenção de doenças e da promoção de saúde, a partir do Relatório Lalonde (1974) e da Carta de Ottawa (1986), e finaliza ao apresentar um esboço da articulação do setor da Saúde e da Educação pela via da “Escola Promotora de Saúde”, com a proposta de desenvolvimento de comunidades aprendentes.


			O Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Metodista de São Paulo teve início em 1978. Custódio (2003), no texto intitulado A história da Pós-graduação em Psicologia da Saúde da Universidade Metodista de São Paulo, aponta que em 1983 o curso passa a denominar-se Psicologia da Saúde, termo que, naquela época, causou certo estranhamento. Àquela altura era pouco usual, na Psicologia brasileira, esta nomenclatura para denominar estudos do processo saúde e doença fora do âmbito da Saúde Mental. Em 1978, foi criada a Psicologia da Saúde da American Psychological Association (APA), Divisão 38, (Ribeiro, 1998).


			No decorrer dos anos 1980 e 1990 a Psicologia da Saúde consolida seu espaço com importantes periódicos internacionais como o Journal of Health Psychology e o British Journal of Health Psychology.


			Desde 1993, o curso de pós-graduação em Psicologia da Saúde edita o periódico científico Mudanças: Psicologia da Saúde, tendo como editores o Prof. Dr. José Tolentino Rosa, Prof. Dr. Manuel Morgado Rezende e atualmente a Profa Dra. Maria do Carmo Fernandes. A coordenação atual do programa, que é dividido em duas linhas de pesquisa − processos psicossociais na promoção de saúde e prevenção e tratamento de doenças − , está sob responsabilidade da professora Dra. Maria Geralda Viana Heleno.


			A colaboração entre a Universidade Metodista de São Paulo e a Universidade do Algarve no campo da psicologia da saúde


			Registramos a seguir alguns aspectos históricos da origem da parceria entre as Universidades Metodista e do Algarve e da Associação Brasileira de Psicologia da Saúde (ABPSA) com a Sociedade Portuguesa de Psicologia da Saúde (SP-PS).


			A participação dos docentes pesquisadores da Universidade Metodista de São Paulo no 16º Congresso Europeu Congresso e no 4º Congresso Nacional de Psicologia da Saúde, realizados em 2002 na cidade de Lisboa, configurou a aproximação com pesquisadores da Sociedade Portuguesa da Saúde. Em 2003, recebemos o Prof. José Luis Pais Ribeiro para ministrar conferência e encontros com o colegiado do Mestrado em Psicologia da Saúde da Metodista. Ribeiro é editor da Revista Psicologia Saúde e Doenças, presidente e um dos fundadores da Sociedade Portuguesa de Psicologia da Saúde. Os diálogos iniciais culminaram em um encontro no Departamento de Psicologia da Universidade do Algarve (Portugal) e com a Sociedade Portuguesa de Psicologia da Saúde, em 2006, no 6º Congresso Nacional de Psicologia da Saúde, centrado no tema geral da Saúde, Bem-Estar e Qualidade de Vida.


			O tema escolhido para esse congresso ilustrou um dos tópicos em que muitos estudos têm sido desenvolvidos na atualidade. Estudar os fatores que podem proporcionar bem-estar e qualidade de vida das pessoas e dos grupos nas mais diversas situações e contextos de desenvolvimento e interação e contribuir para a promoção de estilos de vida saudável é um dos principais domínios atuais da Psicologia da Saúde.


			No congresso, foram apresentadas mais de 400 comunicações, na forma de pôster ou integradas em simpósios, sendo realizadas sete sessões em simultâneo. Além disso, desenvolveram-se cinco conferências de fundo, sendo três da autoria de investigadores estrangeiros − especialistas conhecidos muldialmente nesse domínio da Psicologia da Saúde (Susan Folkman, EUA; Ruut Veehoven, Holanda; Juan Tobal, Espanha), cujas conferências se intitulavam, respectivamente, Positive emotions and stress process, Healthy happiness e Implicaciones psicológicas de los atentados terroristas y estratégias de intervención. As conferências dos investigadores portugueses foram da responsabilidade de José Pais Ribeiro (Universidade do Porto), sobre A qualidade de vida é um objectivo primário para a psicologia da saúde e de Saul Neves de Jesus (Universidade do Algarve) sobre Psicologia positiva e bem-estar.


			O congresso contou com a presença de centenas de participantes, alguns também da Espanha e do Brasil, conferindo-lhe uma dimensão internacional. Entre os participantes estrangeiros destacou-se uma comitiva de professores da Universidade Metodista de São Paulo que, além de apresentarem diversos trabalhos científicos, deram início a um processo de colaboração entre esta universidade e a Universidade do Algarve. 


			Em maio houve novamente um encontro entre representantes dessas instituições, dessa vez na Universidade Metodista de São Paulo. Nessa ocasião, foi realizada uma conferência por Saul Neves de Jesus e uma reunião, com os docentes e investigadores do mestrado em Psicologia da Saúde da Universidade Metodista, que explicitou as linhas de pesquisa em curso nesta universidade. Foram, ainda, acordadas algumas pontes de trabalho entre as duas universidades, no âmbito da Psicologia da Saúde, tendo sido firmado um protocolo formal de colaboração que resultou em diversas iniciativas conjuntas, publicação de artigos, livros, capítulos de livros, conferências, debates metodológicos, bem como pesquisas comparativas entre Portugal e o Brasil por meio de investigadores das duas universidades.


			Dessas colaborações surgiram o Congresso Luso-brasileiro de Psicologia da Saúde e o Congresso Ibero-americano de Psicologia da Saúde, pesquisas e publicações científicas entre os pesquisadores dos dois países, os livros Psicologia da saúde: teoria e prática”, publicado pelas Editora da Metodista e da Universidade do Algarve. Mais recentemente, em 2012, foi publicado pela Vetor o livro Psicologia e Promoção de Saúde em Cenários Contemporâneos, com investigações apresentadas no II Congresso Luso-Brasileiro, realizado em 2011 na Universidade Metodista de São Paulo.


			Psicologia da Saúde


			A Psicologia da Saúde funda-se na perspectiva de ultrapassar as dicotomias tradicionais de indivíduo e sociedade, natureza e sociedade e saúde/doença.


			O século XX foi marcado por avanços na tecnologia médica e a melhoria da qualidade de vida, as doenças infectocontagiosas foram eliminadas ou controladas e as doenças crônicas tornaram-se preocupantes para a saúde pública (Spink, 2003). Ao lado dessas conquistas, observa-se a crescente tendência de os conhecimentos biomédicos introduzirem novos padrões de controle tendo como foco hábitos, estilo de vida, níveis de estresse e principalmente as práticas de risco.


			A construção da Psicologia da Saúde como campo de estudos interdisciplinares busca intersecções de variáveis individuais e coletivas implicadas na produção de práticas de saúde e doença. Paul e Fonseca (2001) destacam que a experiência que as pessoas têm de saúde e da doença incluem o corpo e o contexto social e que é útil distinguir doença, disease, como patologia definida pelas ciências biomédicas de doença, illness, como experiência de quem a sofre e, ainda, doença (sickness) – como o estatuto social do indivíduo atingido.


			A Psicologia da Saúde é uma disciplina voltada para a promoção e manutenção da saúde, à prevenção e tratamento de doenças. Pode-se, assim, diferenciar promoção de saúde de prevenção de doenças. 


			A promoção de saúde aplica-se à população em geral, considera as condições de vida relacionadas ao bem-estar social, mental e físico – economia, política, formação educacional, estilo de vida, estruturas psicológicas, vínculos familiares, amizades, suporte social, vida sexual, cultura, esportes, lazer. Nesse aspecto, essa conceituação distancia-se da noção tradicional de que cuidar da saúde é tratar e prevenir doenças por profissionais de saúde para incluir a participação do indivíduo, da população e da sociedade em defesa da vida. Assim, amplia-se e desloca-se a noção de saúde do âmbito das ciências biomédicas para o campo dos valores políticos fundamentais, no qual a qualidade de vida e a construção da cidadania democrática são indissociáveis. Nessa concepção, a universidade tem um papel fundamental na produção e transmissão de conhecimentos, formação científica e na difusão da cultura humanista (Rezende & Heleno, 2012).


			A prevenção de doenças e a promoção de saúde


			A prevenção de doenças é uma das maiores conquistas da humanidade. Sua premissa fundamental é evitar doenças ou minimizar os prejuízos decorrentes da evolução e cronificação de seus sinais e sintomas. O valor central da cultura preventiva é a doença. Esta deve ser objeto permanente de atenção e cuidados individuais e do sistema de saúde que é, na verdade, o sistema de cuidado de doenças. 


			Constantes atualizações são efetuadas nos manuais de classificação de doenças. O estudo de doenças congrega esforços e financiamento de projetos de pesquisa em todas as partes do mundo. Não por acaso, é comum associarmos saúde com ausência de doenças. Ou seja, a saúde é o negativo da doença. Desse modo, podemos compreender como a doença mobiliza indivíduos, famílias e comunidades em busca de recursos médicos e científicos mais sofisticados e efetivos com o firme propósito de prolongar a vida e, se possível, atender à fantasia de evitar a morte e toda a sorte de moléstias indesejadas. 


			É curioso observar, como exemplo da tendência “mobilização pela doença” que muitos programas de educação em sexualidade têm sua relevância justificada pela prevenção de doenças transmitidas sexualmente e gravidez indesejada − e não pela centralidade da sexualidade para o desenvolvimento do ciclo de vida individual e familiar, bem como para a organização do bem-estar social, pois sabe-se que a distribuição geracional entre crianças, jovens, adultos e idosos é um dos fundamentos para o desenvolvimento de uma economia sustentável em qualquer sociedade. 


			A ênfase na doença pode ser compreendida pela dificuldade de lidarmos com a dor e o sofrimento implícitos na finitude da vida humana. Diante da impermanência do indivíduo, uma alternativa é o desenvolvimento do laço social e de valores que posicionam a saúde como um dos recursos centrais da cultura humana.


			A prevenção de doenças caracterizou a primeira revolução em saúde. Aplica-se a medidas específicas, como vacinação, redução de comportamentos e práticas de risco, (por exemplo, sexo desprotegido), controle de estresse, exames médicos periódicos, de saúde e consumo e abuso de substâncias psicoativas e mudanças de hábitos alimentares. Com a elevação da expectativa de vida e dos custos financeiros implicados no tratamento de doenças que insistem em desafiar o esforço humano em extingui-las, difunde-se nos anos 1970 a noção de promoção de saúde. Inicia-se, assim, a segunda revolução em saúde. Essa nova concepção pretende chamar a atenção para a saúde como um tema que inclui e ultrapassa a prevenção, o tratamento e a reabilitação de doenças ao considerar variáveis sociais, econômicas, ecológicas e políticas na determinação da qualidade de vida individual e social. Assim, a ideia de separação forçada e opositiva de saúde ou doença cede lugar ao intricado processo saúde e doença com a possibilidade de intersecção. Ou seja, a doença está incluída na saúde. Podemos estar com doenças graves e ainda assim termos saúde e bem-estar. No entanto, podemos não ter nenhum diagnóstico de doença e não termos bem-estar e qualidade de vida.


			A questão fundamental é como administramos nossa relação com a vida e elaboramos a experiência emocional de lutar, recuar ou fugir dos riscos psicoambientais. A possibilidade, portanto, de aprendermos com a experiência presente e a experiência de outros. Ribeiro (1998, p. 20) afirma que “a promoção de saúde, não propõe imortalizar o corpo, embora um estilo de vida saudável junta mais anos à vida. O elemento central consiste, sim, em dar mais vida aos anos”. A prevenção visa eliminar ou reduzir a probabilidade de doenças ou incapacidades. Desse modo, percebe-se que as duas vertentes se complementam e que a promoção de saúde inclui a prevenção de doenças.


			A Constituição Brasileira de 1988 consagrou os princípios da Reforma Sanitária, entre eles: o da participação da comunidade no Sistema Único de Saúde (SUS). O SUS representa uma verdadeira reforma do Estado, pois incorpora novos atores sociais ao cenário da saúde, garantindo a prática da democracia participativa, da descentralização e do controle social.


			Relatório Lalonde (1974) e a Carta de Ottawa (1986)


			A doença há muito tempo vem sendo estudada e valorizada. O que vem se modificando na visão de autores e principalmente da Organização Mundial da Saúde (OMS) é uma transformação complexa de crenças e valores. Demoramos a tomar consciência de nossa corresponsabilidade na saúde. Lalonde (1974), ao publicar um relatório sobre a saúde no Canadá, salientou que havia maior preocupação com a organização da assistência do que com os fundamentos da saúde, a biologia humana, o estilo de vida e o ambiente. Com esse informe, esses outros pontos começaram a ser foco de estudos e ações globais. Posteriormente, com a difusão do informe Lalonde foi realizada a primeira conferência mundial de Promoção de Saúde que promulgou e adotou a Carta de Ottawa (1986).


			A Carta de Ottawa de 1986 descreve como prioridades para a promoção de saúde a elaboração de uma política pública saudável, a criação de ambientes favoráveis, o reforçamento da ação comunitária, o desenvolvimento de atitudes pessoais e a reorientação dos serviços de saúde. A partir dessa nova visão, outros momentos de fundamental importância vieram contribuir para a mudança de olhar nos sistemas de saúde e da educação. Importantes conferências foram realizadas, ampliando o conceito para o mundo, inclusive o Brasil, que, em 1992, sediou a Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro.


			Segundo Ribeiro (1998), não há desenvolvimento humano isolado referente a um ou outro fator de mudança, e sim um desenvolvimento a partir das mudanças ocorridas em vários fatores que busca equilibrar-se. Sempre que ocorre um processo de desequilíbrio há, em seguida, reações adaptativas (equilíbrio homeoerético). Esse movimento de desequilíbrio e equilíbrio homeoeréticos se dá ao longo da vida de modo contínuo, o que possibilita o desenvolvimento psicológico até o fim da existência. Já no desenvolvimento físico, temos o predomínio dos processos degenerativos. Para esse autor, o conceito de promoção de saúde considera uma evolução qualitativa no ciclo de vida, sendo um processo (em vez de um estado) que é dependente do jogo de estimulação-reação constante do organismo.


			Com a mudança de olhar, diferencia-se doença de adoecer e é esta nova visão que possibilita a prevenção e a promoção. Mesmo assim, a prevenção pode ser o primeiro passo, assim como o tratamento das doenças o foi. Mas deve ser seguida de promoção da saúde e a intervenção no individual deve ser ampliada para as populações, diminuindo a incidência de doenças e fortalecendo o conceito de saúde. A saúde seria, então, determinante na suscetibilidade ou na resistência do indivíduo diante de diversificados elementos patogênicos presentes no cotidiano e no ambiente e que afetam os organismos mais frágeis, “ou seja, o estado de saúde pode ser considerado como causa da doença, ou pode contribuir para a invulnerabilidade” (Ribeiro, 1998, p. 87). 


			Partindo de uma concepção ampla do processo saúde-doença e de seus determinantes e, ao incorporar uma abordagem holística, a promoção da saúde propõe a articulação de saberes técnicos e populares, a mobilização de recursos públicos e privados a fim de buscar novas alternativas e soluções para as complexas questões da saúde pública (Buss, 2000; Rios, Franchi, Silva, Amorim & Costa, 2007). 


			A saúde e a educação: escola promotora de saúde


			O conceito escola promotora de saúde mostra a importância recíproca do encontro da educação com a saúde para uma mudança de foco do processo saúde-doença no desenvolvimento das novas gerações, como podemos perceber, no plano político, pela posição do Ministério da Saúde do Brasil:


			(...) a adoção do conceito de promoção da saúde como elemento redirecionador das políticas define a necessidade de sistematizar juntamente com o Sistema Único de Saúde, propostas intersetoriais que provoquem ou reforcem o desenvolvimento de ações interligadas a diferentes setores como o educacional.


			O setor educacional fortalece as capacidades dos indivíduos, para a tomada de decisões favoráveis à sua saúde e à comunidade, para a criação de ambientes saudáveis e para a consolidação de uma política intersetorial voltada para a qualidade de vida, pautada no respeito ao indivíduo e tendo como foco a construção de uma nova cultura da saúde. (Brasil, 2006, p. 17). 


			Nessa concepção, as comunidades aprendentes do setor educacional promovem a saúde e refletem a qualidade de vida de uma população, traduzindo-se em bem-estar da sociedade (Mendes, Akerman, Goncalves, Westphal & Bógus, 2007). Para esses autores, a promoção da saúde pode se configurar, então, em duas dimensões, a intersetorialidade e as ações de sustentabilidade. Intersetorialidade entendida como convergência de esforços de diferentes setores governamentais e não governamentais, valorizando a capacidade inerente aos agentes sociais de refletirem criticamente sobre o contexto social e proporem estratégias que envolvam redes intersetoriais de interações entre governo e outros segmentos da sociedade, que vivem e constroem as políticas no âmbito territorial. E as ações de sustentabilidade que estão intimamente relacionadas à capacidade de desenvolvimento de ações intersetoriais e participativas e que possibilitam o efetivo trabalho a ser desenvolvido. É também a partir do conceito de escola promotora de saúde que encontramos na universidade um ambiente promotor de saúde. Tanto a escola (ensino fundamental e médio) quanto a universidade (ensino superior) estão comprometidas com o ensino, com a formação de cidadãos e a democracia. “Educação, democracia e cidadania estão tão intimamente vinculadas que educação fora de um contexto democrático perde seu sentido essencial e que democracia e cidadania sem muita educação se autocontradizem” (Severino, 2004, p. 27). 


			No que diz respeito à universidade, é a partir das suas três funções principais, ensino, pesquisa e extensão, que a promoção da saúde deve ocorrer. Além do compromisso primordial com a geração de conhecimento, sua disseminação no ensino e aplicação na extensão, a universidade também deve se comprometer em estabelecer ambientes saudáveis para se viver, aprender e trabalhar (Grecchi & Rezende, 2012).


			Atualmente, temas relacionados à educação e saúde de crianças, adolescentes e adultos jovens têm recebido cada vez mais atenção da sociedade. Qualquer estratégia direcionada a essa população que pretenda ter um alcance significativo precisa estar associada à escola e às universidades.


			No entanto, a educação e a saúde, como campos de conhecimentos e de práticas, têm sido consideradas a partir de suas especificidades, em que a educação está associada à escola e aos processos de aprendizagem e a saúde é identificada com os serviços de saúde e processos de adoecimento. (Brasil, 2002). 


			O Brasil aprovou, por meio da Portaria n. 687, de 30 de março de 2006, sua Política Nacional de Promoção da Saúde, com o objetivo de “promover a qualidade de vida e reduzir vulnerabilidade e riscos à saúde relacionados aos seus determinantes e condicionantes – modos de viver, condições de trabalho, habitação, ambiente, educação, lazer, cultura, acesso a bens e serviços essenciais”. Entre as temáticas contempladas na política nacional, estão a alimentação saudável, prática corporal/atividade física, prevenção e controle do tabagismo, redução da morbimortalidade em decorrência do uso abusivo de álcool e outras drogas, redução da morbimortalidade por acidentes de trânsito, prevenção da violência e estímulo à cultura de paz, promoção do desenvolvimento sustentável (Brasil, 2006, p. 17).


			Entretanto, a revisão de literatura científica revelou que os estudos e os programas de atenção à saúde das universidades brasileiras, em sua grande maioria, estão concentrados em dois temas: uso de tabaco/substâncias psicoativas e DST/AIDS.  No entanto, outras questões relevantes parecem receber pouca atenção dos pesquisadores. São temas relacionados aos demais aspectos da vida acadêmica dos universitários, que contemplem uma gama maior de experiências, passando da escolha do curso até suas primeiras experiências no mercado de trabalho, bem como as relações com os colegas, com a profissão escolhida e com os docentes. São raras as iniciativas que permitem ao jovem estudante uma oportunidade de refletir sobre sua trajetória acadêmica (Grecchi & Rezende, 2012).
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Educação e saúde


			Jorge Renato Johann


			Rejane Lúcia Veiga Oliveira Johann


			O objetivo deste capítulo é apresentar a educação e a saúde como instrumentos fundamentais para a construção de uma sociedade constituída de cidadãos e cidadãs, isto é, de seres humanos a fim de que constituam suas vidas e se realizem integralmente, usufruindo de seus direitos e deveres, garantindo, assim, plenitude para conquistar um bom lugar para viver no planeta. Primeiramente, será descrita a realidade do mundo em que vivemos, suas contradições paradoxos, entremeada de luzes e sombras e, por fim, a abordagem tratará da questão da saúde, como uma proposta de integralidade da vida individual e coletiva. O pano de fundo a refletir a busca esperançosa de um mundo melhor, implícita ou explicitamente, será a utopia da esperança de Paulo Freire. A inspiração para fazer a costura entre a educação e a saúde será buscada em uma reflexão dos autores do artigo Integralidade, formação de saúde, educação em saúde e as propostas do SUS: uma revisão conceitual, de Maria de Fátima Antero Sousa Machado, Estela Maria Leite Meirelles Monteiro, Danielle Teixeira Queiroz, Neiva Francenely Cunha Vieira e Maria Graziela Teixeira Barroso (2007).


			O mundo em que vivemos


			Ao olharmos a nossa volta, nós nos deparamos com um mundo profundamente paradoxal. Isso quer dizer que o que vemos é uma realidade extremamente ambígua em seus múltiplos aspectos. De um lado, temos um mundo em que nunca houve tantas possibilidades de se construir um verdadeiro céu de oportunidades e, de outro, com uma barbárie atroz e avassaladoramente destrutiva. A humanidade, com um potencial imenso de construção e desenvolvimento, revela-se tão predatória que coloca em risco a própria possibilidade de continuar existindo. 


			Diante de tudo isso que se nos apresenta contundentemente, é preciso que se pense e se crie um jeito de frear a corrida louca para a autodestruição e se comecem logo ações individuais e coletivas em favor de um mundo bom para todos. Isso implica a transformação da massa humana, informe e voraz, em cidadãos e cidadãs comprometidos eticamente com a construção de um mundo em que haja um bom lugar para todos os habitantes do planeta. Que a violência seja substituída por práticas de alteridade e cuidado; que o individualismo exacerbado ceda lugar para o acolhimento e a ternura; que as monumentais desigualdades resultantes da injustiça e da ganância sejam substituídas pela equidade e pela paz. Além disso, quer dizer que todos devem ter saúde, ou seja, um bem-estar, o que implica os múltiplos aspectos de sua condição de seres biopsicossociais.


			Os caminhos que levarão à construção da utopia de um novo homem e de uma nova sociedade, mais justos, equilibrados e felizes só poderão resultar de uma conversão de valores que apontem para os rumos desejados. Para isso, vamos pensar na educação e na saúde como base essencial para a construção de uma vida plena para todos. Serão essas condições essenciais para que possamos viver, nós e as gerações futuras, em um planeta sustentável, ou seja, em que todos tenham condições de existir e se realizar plenamente? Será que ainda há tempo de garantir essa sustentabilidade para todos? Ou será que muitos já terão se extinguido do planeta e para outros tantos já será tarde demais?  


			Afirma-se reiteradamente que será por meio da educação que emergirá um povo dinâmico, participativo e solidário. Em outras palavras, será por meio da educação que os brasileiros deixarão de se constituir em massa de manobra, teleguiada, manipulada e alienada por quem detém o poder de controlar e dominar. Todavia, a educação também se constituiu, ao longo de toda a história brasileira, em um instrumento de ideologização. Do ponto de vista histórico, desde a educação jesuítica, o sistema educacional brasileiro foi uma força social a reproduzir e legitimar os interesses dos grupos dominantes. Uma educação que sempre foi um produto de consumo das elites formou gerações inteiras para ocuparem os espaços hegemônicos. Assim, a massa desfavorecida permanecia excluída da possibilidade de ter na educação a garantia de um direito de transformação individual e social. Sempre existiu uma escola para os ricos e uma para os pobres. Desse modo, até os dias atuais, a educação é um privilégio acessível para quem tem condições de adquiri-la e um subproduto de qualidade inferior para quem não tem como pagá-la. Estes terão de se contentar com espaços educativos desprovidos das mínimas condições.


			A reiterada promessa dos políticos em busca de votos é o cuidado com a educação. O que, de fato, não acontece depois que ascendem ao poder, é voltar seus olhares para a sua valorização. Esta história se repete ao longo dos tempos, sem perspectiva de que, de imediato, algo seja movido e modificado. Tudo o que temos são os baixos salários de quem se dedica insistentemente para educar nossas crianças e jovens, escolas sucateadas e, por consequência, índices de desenvolvimento educacional dos mais baixos do mundo.  


			A tarefa do educador não pode ser reduzida a uma mera preparação técnica para um fazer competente, mas implica a construção de seres humanos por inteiro. Segundo Baptista (2005), os aspectos éticos se inserem na essência desta construção para garantir o ponto de equilíbrio entre a teoria e a prática, entre a racionalidade e a sensibilidade e outros aspectos que perfazem o humano. Uma mera preparação técnica, baseada mesmo que na excelência de informações, não construiria seres humanos inteiros. Constituir-se-ia em um ensino a reduzir-se em treinamento e ajustamentos de peças para uma grande engrenagem social e nunca para o exercício da cidadania. Uma postura ética nunca é resultado apenas de uma bondade natural das pessoas. Os seres humanos não são naturalmente responsáveis, comprometidos e solidários, no dizer de Assmann (2000, p. 20). Estes são valores que precisam ser semeados e cultivados incessantemente. Essa aprendizagem ética é tarefa da educação e será fruto de uma decisão consciente, de uma prática reflexiva permanente e que leve a ações efetivas e realizadoras.


			Essa tarefa eles não a realizarão sozinhos. Segundo Freire (1985, p. 79), “ninguém educa ninguém; como tampouco se educa sozinho; os homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo”. Desse compromisso individual e coletivo, surgem exigências imperiosas, pois transitar coletivamente em um mundo complexo, plural e paradoxal implica um movimento profundamente ético, isto é, consciente, dinâmico e solidário, somando-se ações individuais e projetos políticos que envolvam populações inteiras.


			No entanto, é preciso destacar os oásis de qualidade educacional que surgem e se apresentam em todos os cantos deste país. Mesmo em escolas públicas e em lugares marcados por todo tipo de carências, verdadeiros milagres educativos acontecem. O que os produz é a dedicação de professores e de comunidades que decidem fazer a diferença e atingem resultados absolutamente maravilhosos. Portanto, o exercício da cidadania que se expressa no âmbito educacional é a esperança de transformação e de conquista da utopia de uma realidade social melhor para todos. 


			Os paradoxos do mundo em que vivemos e as ambiguidades e contradições comportamentais se revelam constantemente em todos os momentos de nosso cotidiano. Dessa perda de pontos de referência éticos resulta uma perplexidade e uma desorientação generalizadas no que diz respeito a quase todas as ações humanas. A quebra de paradigmas tradicionais não significou uma clarificação ética ao natural. os valores que, no passado, davam segurança para gerir os comportamentos, sofreram profundos questionamentos e resultaram em transformações radicais. Todavia, nada se colocou em seus lugares e o vazio ético se aprofundou de tal maneira que o relativismo lançou as pessoas numa desorientação preocupante. Isso se revela em todos os aspectos da vida: nas práticas econômicas e políticas, nas relações interpessoais, nas expressões da espiritualidade, nos comportamentos afetivos e sexuais, nas relações entre os povos na relação com a natureza, na veiculação dos conteúdos dos meios de comunicação, na desintegração dos moldes tradicionais de instituições, como a família, e em uma legitimação de relações antes consideradas impensadas. Enfim, uma verdadeira revolução dos costumes se verifica em todos os setores da vida humana e em todas as partes do mundo. 


			Assim, a construção da cidadania implica a ação transformadora em todos os aspectos da vida de uma sociedade. É preciso também destacar especialmente a eticidade das ações coletivas e ações políticas. A política tem no seu próprio conceito original e etimológico o sentido do cuidado das coisas públicas, ou seja, dos bens que pertencem a todos os cidadãos. Todavia, a falta de ética nas práticas políticas tem lançado populações imensas na condição de indignidade humana, desde regimes autoritários e violentos até desmandos de quem se diz representante do povo e preocupado com seu bem-estar. O discurso político sempre tem se expressado essencialmente de forma demagógica e manipuladora. Sempre se apregoaram os valores mais sagrados de qualquer coletividade como promessa de pretensos gestores em suas campanhas eleitorais. Todavia, as práticas políticas, predominantemente, ao longo de toda a história, acabavam sendo o cuidado dos interesses indivíduos ou dos grupos poderosos que determinaram a eleição de seus comparsas. Assim, a verdadeira experiência de democracia raramente ou nunca se evidenciou em lugar algum do mundo em todos os tempos. O que vem a ser, então, a democracia? Uma sociedade democrática é possível? Como construí-la?


			O conceito etimológico de democracia se refere a um governo do povo, pelo povo e para o povo. Isso quer dizer que um regime democrático é um regime que brota da vontade popular e para ela se volta na implementação de todos os cuidados e projetos coletivos. O político, em uma democracia, será alguém que pautará suas práticas, antes de tudo, pelo exercício da cidadania, ou seja, alguém preocupado e ocupado menos consigo do que com aqueles pelos quais trabalha, alguém movido por princípios éticos da justiça e da equidade. O poder político precisa, em uma democracia, sempre ser compreendido e assumido como um compromisso ético de serviço ao povo a quem o governante representa.


			Os desmandos políticos e antidemocráticos têm produzido uma realidade marcada por profundas e gigantescas diferenças econômicas e sociais. A violência do sangue sugado tem se manifestado na violência do sangue derramado. Toda sorte de violência tem se manifestado em todos os espaços das relações sociais. As consequências resultam em medo e insegurança. Os índices de violência atingem níveis assustadores em todos os lugares e em todas as horas do dia. As causas de tal situação são multifatoriais e de uma complexidade desafiadora. Todavia, é preciso que todos os cidadãos ajudem a pensar em caminhos que levem à paz social. A paz nunca será uma doação. Sempre será uma conquista de todos os homens e mulheres de boa vontade. Mesmo que não nos sintamos culpados pelos descaminhos de um mundo de entredevoramentos, todos somos responsáveis pela busca de soluções.


			A sociedade brasileira já nasceu sob o signo da dependência. Isso quer dizer que, como colônia de uma metrópole sequiosa de riquezas, foi explorada até a exaustão, desde seu início. À medida que se forma e se organiza uma sociedade neste território, tudo passa a ser repartido entre os amigos do rei. Assim, a formação econômica e política se dará em bases de um modelo agroexportador, estribado no tripé do latifúndio, da monocultura e da escravatura. As riquezas naturais e tudo o que é produzido por aqui será carreado pela coroa portuguesa para além-mar. Assim se inicia uma história de exploração predatória que vai marcar a realidade brasileira até os dias atuais. 


			O modelo latifundiário vai caracterizar a formação da sociedade brasileira de forma explícita até 1930. O território será dividido em grandes fazendas, em que o coronel se constitui no dono e senhor de tudo, inclusive dos seres humanos que ali viviam e por ele eram escravizados. A terra não mudava de dono e as benesses se perpetuavam nas mãos dessa elite fundiária. Tudo era determinado pelo coronel: tratava-se de um governo de poucos, para poucos e contra todos. Assim, ele decidia sobre a vida e a morte de todos aqueles que dele dependiam. 


			Em 1930, rompe-se o modelo agroexportador em função de crises internacionais e a sociedade brasileira é compelida a substituí-lo por um modelo de base industrial. Politicamente, a transformação ocorre por força revolucionária e o coronelismo rural vai se transferir para a cidade. A sociedade brasileira se urbaniza e o poder político assume uma característica de populismo, isto é, fará o jogo dos interesses das classes dominantes, enquanto oferece alguns benefícios aos grupos subalternos que, assim, se manterão sob seu controle. Exemplo maior que se apresenta é a figura de Getúlio Vargas. Oriundo de grandes fazendas sulistas, transforma-se em líder autocrático e violento. Vargas realiza uma política extremamente ambígua, que garante os privilégios das elites, enquanto oferece migalhas para as massas trabalhadoras. Assim, é amado por ricos e pobres, enquanto garante sua hegemonia por um longo período de totalitarismo. 


			Com as marchas e contramarchas políticas da primeira metade do século XX, a segunda metade é marcada por um período de autoritarismo militar violento e torturador. Assim, o povo brasileiro nunca teve oportunidade de viver uma experiência democrática em plenitude. Sempre foi submetido a uma elite que, antes que o povo pudesse se mobilizar, organizar e democratizar, fazia valer seus interesses e privilégios. 


			Não obstante um ingente esforço por democratização, a marca da política brasileira, permanece até hoje como uma pseudodemocracia, em que um grupo de poderosos se mantém no poder e promove uma política em favor das classes dominantes. Assim, a política continua sendo uma força social cuja ética é a garantia dos valores individuais de quem a exerce e do cuidado, não do bem comum, mas dos poderosos grupos que financiam sua organização e sustentação. 


			Tudo o que se vê e se ouve, entra governo e sai governo, seja da facção política que for, é um somatório de desmandos, de jogo de interesses e de favorecimentos escusos. A carga tributária brasileira é uma das maiores do mundo e os benefícios que revertem para o povo são minúsculos. Os desvios das riquezas públicas são permanentes e as massas populares permanecem vivendo sem as condições mais elementares de sobrevivência. Mesmo quando o poder maior foi alcançado pelos trabalhadores, todo o grupo de sustentação do governo mergulhou em uma orgia desenfreada de aproveitamentos ilícitos e falcatruas escabrosas. 


			Diante de toda essa história política, como falar em ética em um meio em que o ser ético precisaria ser uma condição imprescindível para o seu exercício e, contudo, jamais fez parte de suas práticas?


			Dissemina-se um senso comum de que política é sinônimo de roubalheira e de desmandos. Assim, uma massa popular mergulha em um ceticismo em relação à prática política e, desacreditando da possibilidade do exercício honesto por parte dos políticos, acaba assumindo uma postura neutra e descomprometida. O resultado é nefasto, pois é isso mesmo que favorece a continuidade das práticas de quem se serve da política para beneficiar somente indivíduos e grupos.


			Qual será, então, o caminho para a politização de uma sociedade que precisa se organizar de acordo com critérios éticos, ou seja, em que o exercício da cidadania se torne uma prática predominante nas amplas camadas populacionais?


			É preciso dizer que a análise que fala de luzes e sombras refere-se mais a sombras do que a luzes. Todavia, a generalização é sempre perigosa e injusta. Sempre existiram e existem políticos altamente comprometidos com sua missão de cuidar efetivamente dos interesses populares. Sempre existiram e também continuarão existindo bons políticos. Porém, lamentavelmente, a predominância de uma máquina política viciada e nefasta acaba por estigmatizar a totalidade dos que se dedicam à política. É preciso que os cidadãos se interessem pela política e também quem se sente motivado e habilitado venha a se dedicar a essa tarefa da maior importância. Porém, para isso, é preciso que se formem os fazedores da história política e que sejam movidos por princípios éticos que evidenciam a postura de cidadãos engajados e comprometidos com o cuidado do bem comum. 


			Como se dará a formação política de um povo?


			A dimensão humana nas relações sociais exige a trilha da “amorização”. Esse caminho passa pela construção de uma consciência cada vez mais clara e comprometida com o gesto que viabiliza um mundo solidário e bom para todos.


			Até quando haveremos de nos nutrir das vísceras de quem está do nosso lado, acreditando que, com isso, estamos construindo nossa própria felicidade?


			É preciso que a mão que fere e que mata comece a acariciar e a construir; que a palavra que ataca e machuca estimule e incentive; e que o gesto que exclui e impede a partilha se transforme em sinal de acolhida e ternura. Que nosso povo, um dia, não tenha mais fome nem medo. Fazê-lo dessa forma terá de ser a nossa vida como cidadãos. Só assim teremos um novo homem e uma nova sociedade.


			O que move a roda da história é a economia. O modelo econômico que permeia todo o movimento da máquina econômica no mundo todo atualmente é o capitalismo neoliberal. A lei maior que o rege é a da livre iniciativa e concorrência, ou seja, a lei da oferta e da procura. Nenhuma intervenção é admitida para organizar o funcionamento de uma máquina que, por si só e por leis próprias, haverá de resultar em equilíbrio coletivo, segundo a ideologia econômica dominante.  


			Todavia, os resultados apresentam ambiguidades e contradições profundas: de um lado, o enriquecimento imenso de alguns poucos, em um processo concentrador de rendas sem precedentes; por outro lado, a perda do poder de compra dos salários, o desemprego em massa e a disseminação generalizada da pobreza extrema, em contrapartida o consumismo desenfreado, a arrogância e a prepotência de quem se vê confortavelmente incluído nas leis deste mercado. Na ânsia desesperada de responder a esses apelos consumistas, a qualidade de vida, tanto dos excluídos, quanto dos que participam das benesses desse consumismo, paga um preço caro demais: ativismo, estresse, tensão, ansiedade, depressão, frustrações, doenças psicossomáticas, conflitos familiares, etc.


			A ética deste mercado é guiada pela legitimação e justificação de todos os meios para que esses fins do binômio produção/consumo sejam atingidos.


			Quem conseguir esmagar e excluir o concorrente receberá o título do mérito e da competência empreendedora. O individualismo se exacerba cada vez mais. A solidariedade e a partilha serão consideradas estratégias ingênuas e marca dos fracos e inexperientes. Para repartir, ficarão as migalhas e que ainda serão apresentadas como programa de responsabilidade social e que, por sua vez, servirá de marketing luminoso. 


			Diante desta realidade, de onde virão luzes para iluminar um novo amanhã? Como fazer acontecer a utopia de um mundo bom para se viver e um mundo onde haja lugar para todos?


			Vivemos em um planeta em que existem riquezas imensas e que daria para sustentar sobejamente todos os habitantes que nele se movem. É preciso destacar, diante do clamor que não há mais como não escutar, proveniente tanto da massa dos excluídos quanto da quantidade de homens e mulheres já sensibilizados e movidos pela solidariedade, que já se pensa em uma nova ordem social e econômica. É preciso aprender a conviver. É preciso aprender a repartir. É preciso recuperar a condição de ser humano de multidões que não tem um bom lugar para viver.    


			Somos membros de uma espécie inclinada a egoísmos e a entredevoramentos. Somente a CONVERSÃO, refeita dia a dia, pode conduzir-nos à FRATERNURA SOLIDÁRIA, capaz de evitar nossa autodestruição. É possível curtir solta e prazerosamente esse apelo da graça que nos vem do rosto dos outros! (Assmann, 2000, p. 35).


			Os seres humanos estão vivendo como se fossem os primeiros, os únicos e os últimos habitantes do planeta. A questão ecológica se constitui em um dos mais graves problemas e consequentemente em um dos maiores desafios para o mundo contemporâneo. Estão sendo exauridas as próprias possibilidades de se sustentar a vida no planeta. Tudo está sendo usado perdulariamente como se não fosse jamais acabar: a água limpa, os vegetais, os animais, o ar puro, etc. O consumo de produtos fósseis buscados nas profundezas oceânicas é gigantesco e como se esses fossem provenientes de uma fonte inesgotável. Assim, tudo se consome, tudo se estraga, tudo se suja e muito se joga fora. 


			Portanto, a ética da vida é a questão fundamental da qual depende a sustentabilidade do próprio planeta. 


			Os sinais de uma terra ferida se manifestam de todas as formas: mudanças climáticas evidentes, aumento da temperatura do planeta e o consequente degelo das calotas polares, o aumento dos níveis dos mares, fazendo as marés avançarem terra a dentro, chuvas avassaladoras em algumas regiões e, em contrapartida, secas intermináveis em outras, etc. Diante de tudo isso, os habitantes do planeta parecem não estar muito preocupados. No último encontro global para tratar desses temas – Rio +20 – a conversa fluiu intensamente até o momento de se ver quem arcaria com os custos da sustentabilidade. Não se chegou a uma conclusão sobre quem haveria de pagar a conta e, de acordo com afirmação do secretário geral do evento, teria sido melhor que o resultado tivesse sido escrito nos guardanapos usados nas refeições. Portanto, a ecologia como questão ética ainda não está sendo assumida com a seriedade que merece e com que precisa urgentemente ser encarada e equacionada. Quem sabe a humanidade precisará chegar ao colapso para se tentar sanar o prejuízo e salvar alguma coisa, se salvar algo ainda for possível. Talvez seja tarde demais e tenhamos um planeta cadáver num espaço de tempo bem mais breve e próximo do que se tem apregoado até agora.


			A condição humana exige, em seu desenvolvimento e sua realização, um desabrochar em ambiente de partilha e acolhimento. Todavia, o ser humano não é tão naturalmente amoroso e solidário. Não obstante, os imensos avanços da cultura humana como um todo, ainda permanecem aspectos que remetem a humanidade a condições de barbárie inimagináveis por sua violência e crueldade. 


			O entredevoramento ainda continua sendo uma prática para a resolução das mais simples situações da convivência humana. O que faz viver hoje, nos espaços que ocupamos, ser algo tão perigoso?


			Há quem afirme ainda, como Thomas Hobbes, filósofo inglês do século XVII, que o ser humano é essencialmente mau. Por vezes, chegamos a pensar que ele tinha razão diante da barbárie brutal cometida com pessoas de todas as idades e nos mais diversos lugares. Crimes são cometidos por razões torpes e sem sentido. O valor da vida, em nossa sociedade, é cada vez menor. Mata-se por qualquer motivo. 


			Todavia, além da questão referente à natureza humana, é preciso analisar o mundo circunstancial que leva a todas as formas de violência. Esta se manifesta desde os pequenos gestos de indelicadeza e de grosseria, até ataques físicos e mentais contundentes. O que explica toda esta agressividade se relaciona também às condições infra-humanas em que vivem massas imensas de indivíduos. São os fatores socioeconômicos marcados por carências absolutas que tornam os indivíduos agressivos, ou seja, movidos por sentimentos de quem nada tem a perder. Nessas condições, todas as alternativas são buscadas para viver e conviver: prostituição, drogas, roubos, etc. Nesses meios, a violência é a própria vida desses infelizes.


			 Mas o que dizer da violência de quem não teria motivo para agredir, ou seja, indivíduos que têm todas as condições para viver bem e mesmo assim não são pessoas de paz?


			Essa violência se manifesta na arrogância e na prepotência, na inveja e no ciúme, em atitudes preconceituosas e discriminatórias, em comportamentos inadequados no trânsito, no mau atendimento no ambiente de trabalho, nos maus-tratos com familiares e vizinhos, etc. Poderíamos falar em temperamentos agressivos. Porém, o ser humano é fundamentalmente educável. Por mais que alguém seja de temperamento explosivo, nada justifica que ele ataque tudo e todos que estiverem por perto. 


			O que estimula a eclosão de comportamentos agressivos, sejam eles pelos motivos que forem, é a certeza da impunidade. Vivemos em um mundo repleto de leis e carente da internalização de valores éticos construtivos da dignidade humana. Assim, violências de natureza acidental, como um incêndio em casa noturna, que mata 241 jovens e deixa centenas de sequelados e milhares de pessoas feridas indiretamente, são produtos do descompromisso, da irresponsabilidade e da convicção de que, sem o mínimo cuidado com a segurança de outrem, pouco ou nada haverá de lhes acontecer. Isso se verifica com a verdadeira carnificina generalizada em que se transformou o trânsito nas estradas, avenidas e ruas brasileiras. Reduzem-se um pouco a destruição e as mortes por força da coerção cada vez mais ostensiva. Observa-se a lei da intolerância zero com relação à ingestão de bebidas alcoólicas. Todavia, o que move os comportamentos não é o sentido da alteridade, ou seja, do cuidado e do respeito pela própria vida e, sobretudo, pela vida de outras pessoas, tanto as que estão dentro do próprio veículo, quanto os que transitam nos outros meios de transporte. O que refreia o ímpeto agressivo e assassino é o peso das multas, a ameaça de perda da carteira de habilitação e o consequente impedimento de dirigir por um tempo significativo. 


			Portanto, um dos grandes desafios éticos e de que se compõe o comportamento de um cidadão diz respeito à construção da paz. 
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